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PREFETTURA MUNICIPAL DE UNIÂO

5€CRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

1 DO OBJETIVO

1.1.

DO OBJETO

2.7.

Constitui objetivo deste termo de referência a caracterização das especificações

técnicas do material a ser adquirido, a justiiicativa da demanda, deveres das partes,

assim como estabelecer prazo, local de entrega, modo de Íornecimento, a estimativa

da dêspesa e demais informaçôes que possam fornecêr êlementos básicos para inlciar
a aquisiÇão dos materiais almejados pela adninistração.

O presente Termo de Referência visa Contratação de Empresa Especializâda no Fornecimento de

MÊdicamentos lnjetáveis, conforme tabela, condições € exigências estabeêcidas neste

instrumento
Os bens objeto desta contratação são ca.acteriTados como cornuns, coníorme iustificativa
constante do Estudo Técnico Prelirtinar.
o ôbjetô dêsta contratâção sâo de quâlidede comum. não superior à cumprir as finalidades às quâis

se destinam, nâo se enquadrando como sendô de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ne

14.133, de 2021.

2.2

2.3.

ENQUADRAMENÍO DO OBJETO COMUM
3.1 O objeto desta licitação enquadra se como bem comum, conforme definido no art. 6s, xll, da Lei

L4.1$/2A27, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente defiridos
neste Termo de ReÍerência, tendo como base, especificaçôes ,.lsuais no mercado, não se

enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ne 3^4'133, de 2021".

DA FUITDAMENTAçÃO LEGAT PARA ELABORÁçÃO DO PRESENTE IERMO DE REFERÊNCIA

4.1. O Presente Termo de Referência se fundamenta nos arts. 6e XXlll c/c art. 40, § 1e da Lei ne

14.133/2021, seguindo os elementos aplicáveis ao casoi

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:
(..)
XXlll - têrmo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviço5, que

deve conter os seguintes parâmetros e elemêntos descritivo5:

a) definição do objeto, incluídos sua naturêza, cs quantitativos, o prazo do contrato e, seÍor
o caso, a possibilidaoe de sua proÍro8dção:

b) fundamentaSo da contratação, quc consiste na refcrência aos estudos técnicos
preliminares corrêspondentes ou, quando não for possivel divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

c) descrição dâ solução comô um todo, consideradô todo o cicro de vida do ôbjeto;

d) requisitos da contrataçãoj
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e) modelo de execução do objeto, que consistê na deÍinição de como o contrato deverá

produzir os resultados pretendidos desde o seu inÍciô até o seu encerramento;

Í)modelo de gestão do contrato, que descíele como a execuÇão do objeto será

acornpanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios dê medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i)estimativas do valor da contrêtação, acompanhadãs dos preços unitários reÍerenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de

documento separãdo e classificado;

.i) adequação orçamentária;

An. 40. o plãnêjamênto de compras deverá considerar a expectativã dê consumo anual e

observar o seguinte:

§ 1e O termo de referência deverá conter os elementos p revisros nc inciso XX ll do caput dq
art. 6e destê LqL alem das seguintês informações:

l- especificaÇão do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,

durabilidade e segurança;

ll - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e

definitivo, quãndo Íor o caso;

lll - especiíicação da garantia exjgida e das condições de manutenção e assistência técnica,

quando for o caso.

§ 2s Na aplicação do princÍpio do parcelamento, referente às compras, deverão ser

considerados;

t- a viabilidade da divisão do objeto em otes;

ll - o aproveitâmênto das pêculiaridades do mercado local, com vistas à economicidad€,

sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

lll - o dever de buscâr a âmpliação da cômpetição e de êvitar a concentração dê mercado.

§ 39 O parcelamento não 5erá adotado quando;

| - a economia de êscela, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem

na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
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ll - o ôbjeto â ser contratado configurar sisteme único e integrado e houver a possibilidede

de risco ao conjuntô do obieto pretendidoi

lll- o pÍocesso de padronização ou de escolha de marca levâí a fornecedor exclusivo.

§ 4e Em relação à informação de que trata o inciso lll do § 1e deste artigo, desde que

fundamentada em estudô técnico preliminâr. a Administração poderá exiEir que os serviços

de manutenção e assistência técnica seiam prestados mediante deslocamento de técnico ou

disponibilizados em unidade de prêstação de serviços localizaCa em distância compãtÍvel

com suas necessidades.

Art.41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá

excepcionalmente:

| - indicar uma ou mais marcas ou modê1os, desde que formalmente justificado, nas seguintes

hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do obleto;

b) êm decorrência da necessidade de manter a compatibilidade côm plataformes e pedrões

já adotados pela Administração;

c) quâ ndo determinada marca ou modelo comêrcializados por ma is de um fornecedor forem
os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;

d) quando a descrição do objeto a ser licitado pudêr ser mais bem compreendida pela

identificação de determinadê marca ou determinado modelo aptos â servir apenas como

referência;

ll - exigir amostrâ ou prova de concelto do bem no procedimento de pré-qualificação

permanente, na Íase de julgamento das propôstas ou de lances, ou no período de vigência

do contrato ou da ata de registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e

justificada a necessidadê de sda apresentação;

lll - vedar a contratação de marca ou produto, quando. mediante processo administrativo,

restar cômprovado que produtos adquiridos e utilizedos antêriormênte pela Administração

não atendem a Íequisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual;

lV - solicitar, motivadamente, carta de solldariedade emltida pelo Íabricãnte, que assegure a

execução do contrato, no cãso de licitante revendedor ou distribuidor.

Pârágrafo único. A exigência prevista no inciso ll do caput deste artigo restringir-se á ao

licitante provisoriamente vencedor quando realizada na fase de julgamento das propostas

ou de lances.

An. 42. A prova de qualiCade de produto apresentado pelos propon€ntes como sirnilaí ao

das marcas eventualmente indicadas no edital seíá admitida por qualquer um dos §eguintes

meios;
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| - comprovaÉo dê que o produto está de acordo com as norrnâs técnicas determinedas
pelos órgãos oíiciais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou
por outra entidade credenciada pelo lnmetro;

ll - declaração de atendimento satisfatório emitidâ por outro órgão ou entidade de nível
Íederativo equivalente ou superior que tenha adquirido o produto;

lll - certificação, certificado, laudo laboratoria ou documento simílar que possibilite a

aferição da quãlidade e da conformidade do produto ou do processo de Íabricação, inclusive
sob o aspesto ambiental, emitido por instituiÉo oficial competente ou por entidade
credenciada.

§ 1e o edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificãção de

qualidade do produto por instituição credenc,ada pelo Conselho Nacional de Metrologia,
Norrralização e Qualidade lndustrial (Conmetro),

§ 2e A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto
pretendido e exigir, na fase de julgamen',o das propostas, amoslras do licitante
provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição
para firmar contrato.

§ 3e No interesse da Administração, as amostras a que se refere o § 2s deste artigo poderão

ser examinadas por instÍtuição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto,
previamente indicads no edital.

Art.43. O processo de padronização deverá conter

l- parecer técnico sobre o produto, considerados especificações técnicas e estéticas,

dêsempenho, análise de contratações ãntêriores, custo e condições de menutenção e

garantia;

ll- despacho motivado dà âutôridâde superior, com a adoção do pâdrão;

lll - síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão definldo, divulgadas em sítio
eletrônicô oficial.

§ 1e É permitida a padronização com base em processo de outro órgão ou entidade de nível

federâtivo iguâl ôu superior ao do órÊão adquirênte, devendo o ato que decidir pela adesão

a outra padronizaÉo ser devidamente motivado, com indicaÇão da necessidade da

Administração e dos riscos decorrentes dessa decisão, e divulgado em sítio eletrônico oíicial.

§ 29 As contrataçóes de soluçôes baseadas em software de uso disseminado serão

disciplinedas em regulêmento que dêfina processo de gêstão estratégica das contratações

desse tipo de solução.

Art.44. Quândo houver a possibilidade de compra ou de locação de bens, o estudo técnico
preliminaÍ deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da

alternativa mais vântajose.

5. ESPECTFTCAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
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5.1

ESPECIFICAçÔES E ESTIMÁTIVA DA CONIRÂÍAçÂO

LOTE CONTRACEPNVO

D.scÍiÉo uníd.d€ quânt.

MEDROXTPROGESÍERONA ACETÂTO, CONCENTRAÇÃO.15o AVP i00
MG/Mt- TORMA FARMACÊUTTCA:SUSPENSÃO rNrEÍÁVEL

ESTADO DO PIAUí
PR€FEITURA MUNICIPAI. DE UNIÃO
SECRETARIA MUNTCIPAI DE 5AÚDE

O custo estimadô total dâ contratação é dê R540a.382,50 (quatÍocêntos ê quatro mil, trezentos
e oitenta e dois reais e cinquenta centavos) conÍorme custos unitáÍios descritos na tabela abaixo
divididâ por lotes.

5.1.1. Lote contraceptivo (RS 5.437,00);

5.1.2. LoteAntioxidânte/Vitaminas{RS 11".865,00);

5.1.3. Lote Antiasmáticos (RS 2.308,00);

5.1.4. Lote Anti Reumáticos (R51.990,00);

S.1.5. Lote Anticonvulsivante (RS 1.700,00);

5.1.6. Lote RepositoresEletrolíticos/Diluentes{R5292.557,00);

5.1.7. Lote Gastro Procinéticos/Diuréticos {RS 5.081,00);

5.1.8. LoteAnestésicos/Antiemético (R58.060,00);

5.1.9. Lote de Corticoides (RS 14.0++,50);
5.1.10. Lote AnticGgulante (Rs 3.180,00);
5.1.11. LoteAnalgésicos/Espasmódicos (RS 15.335,00);

5.1.12. Lote Antibióticos (RS 42.825,00);

atem

1

Item

R§ Unit.

R5 22,s7

R§ Total

RS 2.257.00

2

2.s00 R9 2,49

qua6t

2.000

RS Unit,

RS 2,82

RS ro'tâl

R§ 5.640,003

4 COMPTEXO B N]

Item

5

Item

'l

TNANTATO DE NORETISÍÉROI{Á + VALERAIO DE EíBADIOL
DOSAGEMI 5OMC+5MT USO:INIFIAVEL

VALOR LOÍE CONTRACEF,TiVO

LO]E ANIIOXIDANIE/ VÍIAMINAS

Oe§.rição Unidãde

(VITAMINA C), sOOMG/5ML ÍÍPO AMP

VAI.OR LOÍE ANTIOXIOANÍÊ/ VITAMIÍ'IAS

LOÍE ANTIASMÁNCOS

OescriÉo

R$ 15,90 Rs 3.180,00

R$ 5.437,q)

ÁcrDo ascóRBrco
USOINJETÁVEL

Unidade quânt.

300

R§ unh.

RS 1,8tt

RS Íotal

Rs 558,00

Rs 6.225,00

Rs 11.E65,00

R§ Tolal

Rs 1.990,00

(ADRENAIINA) TPINÉFRINA,

Uso:soLuçÃo rNiFTÁvrL

NOREPINEFRINA, CONCENTRAçÃO:2 M6/Mt, FORMA

TARMACÊUICÁ:5OLUÇAO INJTTÁVEL

VALOR LOTT ANTI,ÃSMÁÍICOS

DOSAGTM:1 MG,/ML,

250 RS 7.00 Rs 1.750,00

R$ 2.308,00

IOTE ANTIRREUMÂTICO

o€s.rlç5o unldâd€

TENOXICAM, DOSAGE M I2O MG, INOICAçÃO]N]ÊTÁVEL AMP

QuanL

2C0

n$ unh.

Rs 9,9s

Págrnà 5 d€ 16
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VAIOR LOTE ÂNTIARIUMÁTICO

LOTE ANTICONVUTSIVAÍ{TE

o3§ctlção Unldadê

suTFAToDEMACNÉSTO,CONCENTRÁçÃOr1O%,USOiSOLUçÃO aMP

INIÉTÁVEt lOML

R§ r.90,00

Refi

I

Quant.

200

R§ Untt.

R5 r,32

R§ rdâl

Rs 264,00

9 SULFATO DE MAGNESIO, CONCENTRAÇÃO:5O7",

uso:soluçÂo lNlEÍÁvEL loML

VALOR IOTE AÍITICONVI,LSIVAÍTÍE

soRo FtsroLóGrco 0,9% 25oML (cLoRETo 0E sôDro,
coNcENTRAÇÃo: 0.9 %, FoRMÁ tAÂMÂcturcA:soLUçAo
tNJíÁvEL, cARACTER 6ÍtcA AotcloNAL:5t5r€MA FEcHADo,

caRACrEfl ÍslcAs A0rctoNArs 1:BoLSA/FRAsco lsENTo DE

PVC)

soÂo FlstoLóGrco 0,9% 50oML (cLoRETo DE sóDto,

CO\CEI\TRAÇÃO: 0,9 %, FORMA FARMACÊUTICA:sOLUçÃO

INIEÍÁVÊt, CÂRACTERISNCA ADICIONÂL:§STEMA FÊCHADO,

cÁRAcrERísncAs ADtcroNArs 1:BosA/FRASco tsENTc DE

PVC)

soRo GLlcosADo 5% 250M1 (GLlcosE, coNcENTRAçÃo:5%,

rN Dr cAçÃo:soLLçÂo rNJETÁvEL. caFACTERÍsrlcÁs

ADICIONAIS:SlÍEMA FECHADO)

soRo 6LlcosADo 5% s@Mt (oLrcosr, coNcENÍRÁçÁo:5%,

INDICAÇÂOISOLUçÃO INJEIÁVÊL CARACTERIÍCAs

ADICIONAIS:SISIEMA FECHADO)

SORO RIN6ER LAíATO sOL IN., 5OOMT (RINGER,

coMposrçÃo:AssocrADo coM LAoATo DE sóoto, ronul
fARMAcÊuncA:soLUÇÃo tNJrrÁvEL, CARACTERlsrlcA

ADIcIONAL:5ISTEMA f ECEADO)

GLtcosE, coNcENTRAçÃo:25%,

tNJÉTÁvEt loML
rNDrcAÇÃo:soLUçÃo AMP

7l GLrcosE, coNcENÍRAçÃo:50%, rNorcAçÀo:soLUçÃ0
TNJETÁVEL loML

2Jr. R5 7,18 R5 1.436,00

R5 1.700,00

1i

11

15

18

toTE ELEÍROtrf ICOS/DItUEI{TES

oexrição Unldadê

soRo ÍtstoLoc co 0,9% 100lvl { cLoRETo ot sÓDlo, aMP

CONCENTÀAÇÃO: 0.9 %, FORMA FARMACÉUNCA:sOLUçÃO

INJETÁVEL- CARAOERígNCÁ ADICIONAL:SIÍEMA FECHADO,

CARACTÉRÍSTICAS ADICIONAIS T:BOL5T./FRASCO ISENTO DE

PVC)

Qu6nt

6.00c

R9 Unn.

Rs 5,00

R§ Total

RS

40.000,00

13

14

R5

56.480,00

RS

64.720,OO

RS

27-200,OO

RS

34.440,00

R5

16.500,00

8.000 Rs 7,06

8 003 R5 8,09

Fs 6.80

4.00c R5 8.61

4.ooo R510,18

40.72ô,00

Rs 0,64 R5 2.560,00

.1 000 Rs 0,59 R5 2.360,00

ÁGUA or5Í LADA {ÁGUA pÁRA tNJEçÃo), AsPEcro
físrco;EÍÉRrL E AP RoGÊNtcA loML

30.000 R5 o,ss

Páginã 6de 15
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19

20

2Z

21

ÁGuA DESTLADA lÁGUA PARA tNJtÇÃo)ASPECro
f í5Ico:EsTÉRIL E APIROGÊNICA 5OOMt

cLoREro oE PoÍÁsslo,
ÂPRE5€NÍ^çÁo:soLUÉo rNJErÁvEt

DOSAGEIVTI0%, AMP

AMP

1.00c Rs 7,00 Rs 7.000,00

200 Rs 0,47 RS 94,00

500 R5 0,47 RS 23s,oo

20c R5 0,56 R5 112,00

2C0 Rs 0,68 R5 136,00

R$ 292.557,00

CTORETO DE SóÔIO CONCENTRAçiO:0,9 %, FOR[,!A

FARMACÊUTICAISOLUçÀO INIETÀVEL 1OMI"

croRETo Di sóDro, coNCENTRAçAO:A 1GÁ, FORMA

FARMÁCÊUTICA:SOIUçÀO INJTTÀVEL lOMT

croRETo DE SÓDlO, DOSAGEMT20%, úSOTSOLUÇÀO

INJETÁVEL lOML

vAto8 loIE EITTROÚflCOS/b| LUEI'ITES

ruRosEMrDA, coMPOSrsO:10 MG/ML,

APNEsÊNÍAÇÃO:SOLUÉO INIETÁVEL

SROMOPRIDA, DOSAGEM:5 I\,1GIML,

APRÉ5ÉNTAÉO:INIETÁVET

valoR lrÍE GAsÍ*o PÂocF{ÉÍcos/olu RÉncos

Item

24

25

26

torE GÂsrRo PRoclt'lÉrcos/DluRÉrlcos
oetcÍlÉo unidâde

MTTOCLOPRAMIDA CI.ORIDRATO, DOSÀGEM:s MG/ML, AMP

APRES€NÍACÂOiSOTUÇÀO IN.'ETÀVEI

quâ'lt.

500

R§ unh.

Rs 1,73

R§ Total

Rs 865,00

Itêír

21

ÍrêsÚiÉo

TIDOCAíNA CLORIDRATO,

APRESENTAçÃO:I NJíÁVEL

LC}TE ANESTÉSrcO/AiITlEMÉTICO

uíidàde

DOSAGEIVI:2%, A\'IP

Quãnt.

300

RS Totãl

R5 1.560,00

40ô R$ 1,34 Rs 536,00

2.000 R5 1,84 R5 3.680,00

R$ 1.7O0,0O

R§ Unit,

R5 s,20

2.s00 ns 2,50 85 6.s00,00

R5 8.060,00

800 R9 6,21 R51968,00

Rs 7,2s Rs 362,s0

Item

29

28

31

PROMITTAZINA CLORIDRAÍO, DOSAGEM:25 MG/MI,
APR€SENÍAÉO:5OLUçÃO IN]EÍÁVEL

VATOR LOÍE A'{EsTÉsrcO/AÍiÍIE MírcO

roÍE coRTrcorDEs

oes€riÉo

HIDROCORTISONA, COMPOSIçÁO:SAI- SUCCINATO SÓDlCO,

CONCENTRÀçÃO:1oo MG, FORMA TÀRMÀCÊUTICA:PÔ UÓFILO

P/ INJETÁVEL

HTDROCORTISONA, COMPOSIç,ÃO:SAL SUCCINATO SÓOlCÔ,

CONCENÍRAçÃO:5OO MG, FORMÀ FARMAC€UÍICA:PÓ UÓFILO

P/ INJETÁVEI

BETÁMETASONA, COMPOSIçÃO:ACETATO,

ÀPRES[NTACÃO :ASSOCIADÀ COM BETÂMÊTASONA FOSFAIO,

Dosa6EM il/G . 3Mc/Mt, uso:rNrÉTÁvtt

unldade quant.

800

Ít§ Unh.

RS 4,08

RS Íotal

R5 3.264,m

i0
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Descíi9ão

HÉPARINA sÓDICA,

IN O] CAÇÃO: INJT TÁVE L

VALOR TOTÉ A'{TIcoAGUTANÍE

LOTE Ar\AlGÉSTCOSIESPASMóUCOS

oe5crição

DIPIRONA SÓDICA, DOSÂGEM:sOO

APRES€NÍAçÂO:SOLUçÃO IN] E-IÁVÉL

EScoPoLAMINA BUTILBfi OMETo, DoSAGEM:20 MG/M1",

IN DICIçÁO:SOLUçÃO INJTlÁVEL

ESCOPOI-AMINA BtÍl$ROMÊTO, APRESENÍAçÃO:ÀSSOCIADA

COM DIPIRONASÓDICA, DOSAGÊM:4MG + sOOMG/ML,

IN DlCÁçÃO:SOLU ÇÁO INIT-IÁVEL

OEXAMEÍASONA, DOSAGEM:4 MG/ML, f ORMA

FARMACEITTICAiSOLUÇAO IN]ETÁVEL

VALOR LÍ'TE CORN(OIDES

DICLOFENACO, APRÉS€NTAçAO:SAL SODICO,

DoSAGEM:Z5MG/Mt, USO:SOLUçÁO INIETAVEL

VAIOR LOTE CORTICOIDES

LOTE ANTIBIÓNCOS

De§aÍiçáo

BENZILPENICILINA, APRESENTAçÃO:BTNZATINA'

DOSAG EM:600.OOOU I, USOlN]ETÁVET

BENZILPENICILINA, APRESENTAçÃO:BENZATINA,

OOSAGEM:1 20O.oOOUl, UsO:lNJITÁVEL

CETOPROF€NO, CONCÉNTRAçÃO:1OO MG/2M1, FORMÂ

TARMACÊUICÁISOLUÇÃO iN,'EÍÁVEL

VALOR LOTE ANNSóÍ@5

ESTADO DO PIAUI

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO

SECRETARIA MUNICIPAT DÉ SAÚDE

Unidade

MG/MI, A\,4P

Quaít.

3.000

RS Unit.

R5 1,1e

RS Total

R5 3.570,00

2 50C Âs 2,r8 Rs 5.4s0,00

R$ 14.044,50

R5 3.180,00

2.00c Fs 1,27 R5 2.5!40,tJO

2.500 Rs 2,45 R5 6125,@

2.500 R5 1,24 RS 3.100,00

R51s.33s,0O

32

Itêm

Iteín

l4

36

37

Item

l'à

39

LOÍE ANNCOAGUTÂNTT

Uttidad€

DOSAGEM:5.0O0U1/ML, AVP

quaít.

2C0

Rt Unh.

RS 1s.90

R§ lotd

R5 3 180,00

35

Unidade Cluant.

5C0

R$ Untt.

Ês 8,11

Rs Total

R5 4.OS5,0O

1.000 R5 9,50

:CC R$ 3,ss 85 770,00

R§

38.000,00

40

6.

Rs 42.825,(D

VATORTOTAL Rs 4O4.382,50

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

6,1. A Prefeitura Municipal de lJnião necessita a garantia do rápido e ?cequado acesso da população a

medicamentosinjetáveisessenciaisparatratardiversascondiçôesdesaúde.AÍaltadeacessoa
êssesmed.camentospoderesultaremsériascoNsequênc|aspãraoscidadãos,dificultandoou
mesmo impossibilitando o tratamento de doenças que necessitam de adnlinistÍação de

medicamentos Poí via inietável.

PreÍêitura Municipal de Uniâo - Pl I CNPJ: 06.553.606l@1'30

Praça Barão de 6uÍtueia, ne 55t Centío, União, Piauí, BÍasil

rYYw.llniâo.Pi.8ov.bí
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAT DE UNIÃO
SECRETAHTA MUNICIPAI. DE SAÚDT

6.2. Essa sltuação pode ,mpactaí diretamente nâ qualidade de vida dos munícipes, êumentando os

índices de morbidade e mortalidade, bem como gerando um aumento nos custos para o sistema

de saúde local. Alem disso, a ausência desses medicamentos pode sobrecarregar ainda mais os

serviços de saúde já sobrecarregados, causando um impacto Í'tegativo no funcionamento das

unidades de saúdê e nos profissionais que nelâs atuam.
6.3. Dessa Íorma, é fu nda mental que a Prefeitu ra M uniclpal de U nião atue de forma estratégicâ ê eÍicaz

para assegurar o ac€sso da popuiação a medicamenlos inieláveis essenc:ais, garantindo assim o

dírelto à saúde e o bem-estar dos cldadãos. É imprescindível a implementação de medidas que

possibilitem a aquisição, armazenamênto e distribuição adequeda desse§ medicamentos, visando

atende. às necessidades da comunidade de Íorma rápida e eficiente.
6.4. Diante desse cenário, torna-se urgente a elaboração d€ uma estratégia eficaz oara solucionar êssê

problema e taranür o acesso da população a medicarnentos inietéveis essenciais, promovendo,

ãssim, a saúde e o bem-êstar de todos os munícipes dê União.

6.5. Mais detalhes quando a fundamentação dâ presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico especíÍico dos €studos Técnicos Preliminares, apêndice oeste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PTANUAMENÍO OAORCANIZAçÃO
7-7. A demanda postulada não se encontra pÍevistã no Planô de Contratações Anual de RS404.382,50

(quatÍocentos e quatro mil, tr€zentos e oitenta e dols reais e cinqu€nta centavos). A referida

demanda não foi planejada anteriormente porque envolve falores que não tinham como ser

previstos pela Unidade Requisitãnte, pois o PCA ainda está em plànÊlamento.

DEICRIçÃO DA soLUçÃO E ÊSPEOFTCÁçÃO DO PRODUÍO

8.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de RefeÍência.

iEQUISITO§ DA CONTRATAçÃO

9.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustenta bilidade, indi€ação de marcas ou modelos,

ou alnda a vedação de contratação de marca ou produtos encontra.n-se pormeícrizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos PÍeliminares, apêndice desteTeÍmode Reíerência.

DAS AMO§TRAS

10.1. Para a presente contratação nãô será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora.

GARAÍYNA DA COXTRÁTAçÃO
11.1. Não haverá exigênciâ da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes dâ Lei ne 14.1"33, de

2021'.

DA SU BCOíSTRAÍAçÃO

12.L. Não é âdmitida a subcontratação do objeto contratual

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESÂs

13.1. Em conformidade com a Lei complementâr 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e l1l, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de a8osto de 2014, esta lic;tação terál

t

9

10.

11.

12.

13.

Prefeiture Municipal de União- Pl I CNPIr 06.553,606l(x)01-30
Praça 8arão dê GurSleia, ne SS5, centÍo, União, Plaui, Baasll

wvrw.unlao-Égov.bí
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L3 1.1.

13.7.2

13.1.3.

13.1.4

Os itens com valor êstimado de até RS 80.000,00 {oitentâ .nil rÊars), deverão ser de
pãrticipação exclusiva de Micrôêmpresas - ME, tmpresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microêmpreendedor individual - MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresâs - ME e
Emprêsas de Pequeno Porte - EPP, inclusiv€ Microempreendedor lndividual - MEl.

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contrataçâo parê as microempresas e emoresas dê peoueno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da LC

123l2006:
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação paÍa as rnicroempresas

e êmpresas de pequeno porte sêdiadas no ÂnnatTo LOcaL e REGloNAt, ate o limite de

10o/" ldez pot cento) do melhor preço válidô, nos termos do §3e do art. 48 da LC

123/2ú6, para fomento do comérciô local,/Íegional e promoção do desenvolvlmento

econômico e social.

14.

15. FORMA E CR]TÉRIOs DE SELEçÃO DO PORiTÊCEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de iulgamento da pÍoposta

15.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizaçâo de procecime'rto de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNlco, corr adoção do criterio de julgamento pero MENoR PREÇo.

FoÍma dê lornecimento
!5.2. O fornecimento do objeto será de acordo corn a deínanda de forma parcelada ou contínua

PROPC'STA DE 9REçOS

16.1. Os preços propôstos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclrrsive os .esultantes da

incidêncie de quaisquer fretes, impostos, taxas, contÍibuiçõês orr obrigaçôes trabalhistes, fiscal ê
previdenciário a que estiveÍ sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto e ser contratãdo;
f6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detêlhada dos produtos ofertados, marca,

modêlo e fabÍicânte, quando for o caso, quântidâde solicitada, o valôr unjtário (numéricoi, valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da propôsta de no mínirio 90 (noventa) dias e

pazo de entrega dôs Produtos.

DA EXIGÊ OA DE DOCUMENTAÇÕES

f7 .7. Para cumprimênto no disposto no art. 6 e, XXXlll da Lei ne ]4j33/2o27, como forma e ffitéÍios
de seleção do fornecedori deverá constar no edital a exi8ência de apresentação da

documentação prevista nos an. 62 a 70 da Lei 14.133/20211

77.2, Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalente ou superiores

com o ob.ieto dêsta contratação, olr com o itern pertinentê, por rneio da apíesê.tação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privedo, ou reguLarmente

emitido(s) pêlo cônselho profissionàl competente, quando foi o caso;

17.3, Os atestados de capacidade técôica poderão ser apresentados ern nome da matriz ou da filial

do Íornecedor;

16.

t7

PreÍeltuÍa lrtlni.ipãl de União- Pl I CNPr: 06.553,606/m01-30
Praçâ 8ôrão dê Gurgueiâ, n9 555, Centro, união, PlauÍ, Brasil

wurw.uniao,É.8ov.br
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DA YIGÊNCIA COMÍRATUAL

!4.7- O pra2o de vlgênciâ da contratação é de 12 meses contados cjo início da vigênc a que consta descrita

no instruÍnento côntratual, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

í
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18.

19.

17.3.1. Caso ocorra a inclusão de quâlquêr documentaçâo que não esteja pÍevista na legislação

e que venha a de qualquer maneira incidir em dificultar ou prejudicar o caráter

conpêtitivo do cename será de total e inteira responsabilidade do agente de

contratação responsável pela elaborâção do Edital e condução do certame-

MooELo DE ExÉcuÇÃo oo ougro
Condições de Entrega

18.1. O prazo dê entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dêz) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

f8,2, caso não seja possível a entrega na data assinalãda, a êmpresa deverá comun car as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçâo

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fonuito e íoÍça maior.

18.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de União em endereço ind;cado nâ Ordem de

Fornecimento.
18.4. No caso de produtos pêreclveis, o prazô dê vâlidâde na data da entrega não poderá ser infêrior â

90 {noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabÍicânte.

Garantia, manutenção e assistência técnica
18.5. O prazo de garantia é âquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO DO CONTRAÍO

19.1. As comunicaçôes entre o órgâo ou êrtidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o atô exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endêreço eletrônico informado pêla contratada na sua propostâ comercial.

!9.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que dêvem seÍ cumpridas de imedieto.

19.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equiva,ente, o órgão ou entidade poderá

convôcar o representantê da emprêsa contâtadâ para reunião inicial parã apresentaÉo do
plêno de fiscalizaçãq que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégies pâra execução do objeto, do plâno complementâr

de execução da contratada, quando houver, do.nétoCo de aÍerição dos resultados e das

sanç6ês ãplicávêis, dentre outros.

Fls.allzaçáo
79.4. O contrato ou instrumento equivalcnte, deverá ser executado ficlmcntc pelãs partes, de acordo

com as cláusulas pactuadas e as normas dâ Lei n9 14.133, de 2021, e câda parte responderá
pelas consêquênclas de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.133/2021, art 115, caput)

19.5. Nos termos do art- 117, da Lei ne 14.133/2021, será designado representante pãra âcompanhar

e fiscalizar â entrega dos bens, anotando em registro próprlo todas as ocorrências relacionadas

com a execução e determinando o que for necessário à regularlzação de Íalhas ou dêÍeitos

observados;

19.6. A fiscalização do Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que rêsultante de imperfeiçóes té€nicas

ou vícios Íedibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em rorresponsabilidade da

AdministraÉô ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidâde com o art. 120 da Lei ne

74.r33/2027.

Prêteltura Muôlcipãl de União- Pl I CNPtr 06.553.606/«101-30
PreÍa 8ârão dê GurSalêla, ne 5S5, Centto, Unjão, Piaui, B.esil
www.únieo.pl.tov.br
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PREFÉITURA MUNICIPAL DE UNIÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

79.7 . O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrâto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhãs ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

GestoÍ do Contrato
19.8. O gestor do contrato coordenará a atualizãção do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendô todos os registros formais da execução no histórico dê gerenciâmento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

19.9. O gêstor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

19.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

19.1.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cãdastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

fg-72. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabitização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei nq 14.133, de 2021, ou pelo aSente ou pelo setor com competência pâra tal,

conforme o caso.

19.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tênham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administrãção'

79.14. o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinentê ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos teÍmos do contrato'

DOTAçÃO ORçAMENÍÁRh

UNIDADE: 04.00 Sêcretariâ Municipal de Saúde

CLASSIFICAçÃO: 04.10.303.005.2.030 Ações de Assistência Farmacêutica 8ásica

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUI\'4O

2O.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentáriarespectiVaeliberaçãodoscréditoscorrespondentes,medianteapostilamento.

2I. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

PÍefeitura Municipâl de União - Pl I CNP.,: 06.553.606/0001-30
praçâ Bãrão dê Gurguêia, ne 555, Centro, União, Piauí, Brasil

www.uniao.pi.gov.br

20. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
20.7. As despesas decorrentes dâ presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de União deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:
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O objeto será recebido provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução'

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de pÔsterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta'

o objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificaçõês constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notiÍicação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do rêcebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado'

o prazo pâra recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado' de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimentô das exiSências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observâdo o teor do ârt. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do ob.ieto, para efeito

de liquidação e pâgamento.

o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durantê a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento dêfinitivô.
o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civil pela solidez e pela

segurançadosbensnemaresponsabiIidadeético-profissionalpelaperfeitaexecUçãodocontrato.

22.

PÍeÍeitura Municipal dê união - Pl I cNPl: 06.553 605/0001-30

Praçã Barão de Gurgueia, ne 555, centÍo, Uniâo, Piauí, Brasil

www.união.pi.gov.br

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

22.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período'

22.2. Para fins de liquidação, ô setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os êlementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
22.2.L. o Prazo de validade;

22.2.2. a data da emissão;

22.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

2?.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

22.2.5. o valor a Pagar; e

22.2.6. eventual destâque do valor de retenções tributárias cabíveis'

22.3.Havendoerronaapresentaçãodanotafiscalouinstrumentodecobrançaequivalentê,oU
circunstânciâqueimpeçaaliquidaçãodadespesa,estaficarásobrestadaatéqUêocontratado
providencie a5 medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratantê'
22.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalênte deverá ser obrigatoriamente acompanhado

dacomprovaçãodascertidõesderegularidadejUntoàReceitaFederaldoBrasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021'

22.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito,paraque,noprazode5(cinco)diasÚteis,regularizesuasituaçãoou,nomesmoprazo,
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do

contrata nte.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplênciâ

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a sêr efetuado, para que sejâm

aciOnados os meioS pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuâl nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularizê sua situação fiscâ1.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidaçâo

da despesa, conforme itêm anterior.
o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constãr como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

22.12.1. lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na planilha, quando houver,

seÍão retidos na fonte, quando da realização do pãgamento, os percentuais

esta belecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nQ

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação'

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

23. REAJUSTE

23.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentãção

das propostas;

23.2 Dentro do prazo de vigência dO contrâto e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

23.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

23.4 No caso de atraso ou não divulgaç ão do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

coNTRATADA a importância calculada pela última

corrêspondente tão logo se.ia divulgado o índice defini

memória de cálculo referente ao reajustamento de p

ocorrer,
23'5Nasaferiçõesfinais,oíndiceutilizadoparareajusteserá,obrigatoriamentê,odefinitivo.
23.6 Caso o índice estabêlecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
23.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

23.8 O reajuste será realizado por apostilamento'

variação conhecida, liquidando a diferença

tivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

reços do valor remanescente, sempre que estê

PÍeÍêitura Municipal de União - Pl I CNPI: 06.553.606/0001-30

Prâça Barão de Gurguêia, nq 555, Cêntro, União, Piauí, Brasil

www.uniao.pi.gov'br Página 14 de 16

§



ESTADO OO PIAUí
PRETEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

24. ATTERAçÕEi COÀTTRATÚA|S

24.2. Aceit nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do

presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, conforme art. 125 da Lei

74.133/2027.

25. RESCTSÂO CONTRATUAL'

25.1. A inexecução total ou parcial do contrato ense.ja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas no art. 137 da Lei 14.73312021.

26.1. A Contratada deve cumprir todâs as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:
26.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado dã respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: marca, Íabricante, procedência e prazo de validade;

26.3. Responsa biiiza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

26.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo flxado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;
26.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

25.6. NIanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todâs as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

26.7.lndicar preposto para apresenta-la durante a execução do contrato.

27. OBRT6Açôr5 DA,COIIIÍRâTA!{TE, i

27.1. São obrigações da Contratante:
27.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editale seus anexos;

27.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rêcebimento

defin itivo;
27.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

27.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente desiSnado;

27.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente âo fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

27.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por quâlquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subord inados.

28. SANçÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

28.1. Os licitantes estarão sujeitos as sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei 74.1,33/71
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União - Pl, 12 de.Julho de 2024

.f,ir* rÁ ltr,Ú .b úrru{*
Elaine Almeida Melo de Menêses

Secretária Municipal de Saúde

oLo/202L
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